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PARECER Nº 283, DE 2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 558, DE 2020
De autoria do Exmo. Senhor Deputado Douglas Garcia, o projeto em epígrafe visa autorizar o Poder Executivo a conceder isenção fiscal a instituições de ensino médio e superior que forneçam bolsas de estudos a atletas em situação de hipossuficiência.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 48ª a 52ª Sessões Ordinárias (de 31/08/2020 a 08/09/2020), recebendo uma emenda de autoria da Deputada Monica do PSOL (Diário da Assembleia páginas 10 e 11).

Após requerimento apresentado pelo Deputado autor do projeto, a emenda foi invalidada pelo Presidente desta Assembleia Legislativa, com a justificativa de que seria antirregimental, por ter conteúdo de total supressão dos dispositivos que dão forma à propositura, contrariando o artigo 172, § 2º, do Regimento Interno.

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído ao Deputado Heni Ozi Cukier, que o devolveu sem voto. Ato contínuo, houve a redistribuição da presente proposta legislativa a esta Parlamentar, para que seja apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Muito embora o projeto de que ora se trata traga ideia de inegável nobreza, salvo melhor juízo, falta competência a esta Casa para deliberar sobre a matéria.
Com efeito, o artigo 1º do projeto de lei em análise refere-se à concessão de isenção fiscal em mensalidades e materiais didáticos se fornecidos pela instituição de ensino. No entanto, não há impostos estaduais incidentes sobre mensalidades escolares. Cumprindo destacar que a atividade de ensino enquadra-se como prestação de serviço sujeita ao Imposto sobre Serviços - ISS de natureza municipal.

A esse respeito, menciona-se que, a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o ISS, em lista anexa, traz os serviços que não se submetem ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. Conforme previsão do artigo 1º, § 2º c/c os itens 8 e 8.01 do rol de serviços isentos do referido imposto estadual, os serviços de educação e correlatos não são objeto do tributo estadual. Confira-se:

“Art. 1o O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador.

(...)

§ 2o Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias.

(...)

8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza.

8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.”

Importante asseverar não se tratar de incompetência por vício de iniciativa, ou seja, não se está a falar de tema afeto ao Poder Executivo. A discussão se refere à esfera. No caso a competência seria municipal.

A Lei Complementar supracitada, em seu artigo 8º-A, § 2º, deixa clara a competência municipal ou distrital para dispor sobre o ISS, pois ao listar as situações e a nulidade de normas referentes à alíquota mínima do mencionado tributo, faz menção expressa à lei ou o ato do município ou do Distrito Federal, não deixando espaço para normativa estadual. Confira-se:
“Art. 8o-A. A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é de 2% (dois por cento).

(...)

§ 2o É nula a lei ou o ato do Município ou do Distrito Federal que não respeite as disposições relativas à alíquota mínima previstas neste artigo no caso de serviço prestado a tomador ou intermediário localizado em Município diverso daquele onde está localizado o prestador do serviço.”
Aliás, a Constituição Federal no artigo 156, inciso III, é explicita quanto à competência do município:

“Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:

(...)

III- serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar.”
Ademais, não há motivos para a concessão de isenção de materiais didáticos, uma vez que estes já possuem imunidade tributária conferida pela Constituição Federal, conforme o artigo 150, inciso VI, alínea “d”:

“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...)

VI - instituir impostos sobre:
(...)

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.”
Esta Parlamentar reconhece como louvável a intenção do nobre proponente, ao incentivar as instituições de ensino a fornecer bolsa de estudos a atletas em situação de hipossuficiência. Todavia, foram identificadas inconstitucionalidades formais que obstam a aprovação da propositura.

Diante do exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Lei nº 558/2020, por força do óbice formal de natureza constitucional e legal.
a) Janaina Paschoal – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA JANAINA PASCHOAL, CONTRÁRIO.

Sala da Comissões, em 10/03/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Douglas Garcia
Abstenção

Marina Helou
Favorável ao voto do relator
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